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1ª VARA DE SANTA INÊS/MA

 
 Rua do Bambu, nº 689, Centro, Santa Inês/MA - CEP: 65.300-000 - Telefone: (98) 2055-

4226 - Email: vara1_sine@tjma.jus.br
   

AÇÃO CIVIL PÚBLICA (65)
 
PROCESSO Nº: 0802379-82.2022.8.10.0056
 
REQUERENTE(S): MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 
 
REQUERIDO(A)(S):  MUNICÍPIO DE SANTA INÊS e outros
 
Advogado(a)(s) do(a)(s) requerente(s): MARIANA COSTA HELUY (OAB 14912-MA),
DANILSON FERREIRA VELOSO (OAB 10872-MA)
   
 
 

SENTENÇA
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO ajuizou ação civil pública de obrigação
de fazer e não fazer, com pedido de tutela provisória de evidência, em desfavor do MUNICÍPIO
DE SANTA INÊS/MA e de LUIS FELIPE OLIVEIRA DE CARVALHO, Prefeito Municipal.
 
Narra que o Município de Santa Inês iniciou, em 2019, a realização de concurso público para
provimento de cargos públicos nas áreas da saúde e educação, cujo resultado foi homologado
em 31/07/2020 e retificado em 06/08/2020.
 
Aduz que a Lei Municipal n. 597/2019 criou vagas para cargos da área da saúde, bem como que
a Lei Municipal n. 543/2017 criou cargos relacionados à área da saúde, embora não os tenha
destinado expressamente a tal setor, assim como a Lei Municipal n. 215/1997.
 
Argumenta que nem todos os candidatos aprovados foram convocados, mas que, pela análise do
Relatório de Vínculos extraído do SAAP, identificou-se a existência de várias contratações
temporárias para os referidos cargos. Assevera que o Município de Santa Inês não alimenta o
Portal da Transparência de forma eficiente, o que impede a consulta dos servidores de modo
atual.
 
Apresenta tabela comparativa entre a quantidade de cargos criados pela última lei identificada, a
quantidade de candidatos aprovados e convocados, e a quantidade de contratados, a fim de aferir
a quantidade de candidatos aprovados preteridos. Pontua que a referida análise considerou
apenas a título exemplificativo os cargos criados pela Lei n. 597/2019, pois o Prefeito Municipal
de Santa Inês se omitiu do dever de oferecer informações sobre o número de cargos existentes
no ente, bem como se estão providos ou não.
 
Pondera que o segundo réu não está observando a regra constitucional de concurso público para
provimento de cargos públicos.
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A título de tutela de evidência, requer a determinação da prorrogação imediata do prazo de
validade do concurso público regido pelo Edital n. 001/2019 até julgamento da ação, bem como
que seja determinado ao Prefeito Municipal de Santa Inês e todo aquele que o substituir ou
suceder, que adote as providências cabíveis a fim de exonerar todos os servidores contratados
para os cargos de Agente Administrativo, Vigia, AOSG, Assistente Social, Aux. de Consultório
Dental, Enfermeiro, Farmacêutico, Fisioterapeuta, Médico, Motorista, Nutricionista, Odontólogo,
Psicólogo, Téc. De Enfermagem, Téc. De Laboratório, Téc. De Raio-X, Técnico em Radiologia,
Téc. De Gesso, Téc. Em Manutenção, Fiscal Sanitário, Químico, Motorista, Cozinheira, Assessor,
Atendente, e se abster de contratar novos servidores temporários até o julgamento final da ação.
 
Pleiteia a inversão do ônus da prova, a fim de que seja determinado ao réu que apresente em
juízo cópias das Leis Municipais que criaram os cargos supramencionados, acompanhadas da
devida publicação no órgão oficial, bem como cópia dos atos normativos que distribuíram os
referidos cargos entre os órgãos integrantes da Secretaria Municipal de Saúde, acompanhados
da devida publicação no órgão oficial, e, ainda, cópia de folha de pagamento da Secretaria
Municipal de Saúde, referente aos ocupantes dos cargos acima elencados, além de listagem
contendo todos os órgãos da Secretaria Municipal de Saúde em que haja servidores contratados
ou concursados ocupantes dos cargos acima referidos.
 
Ao final, pugna pela confirmação dos efeitos da tutela de evidência, bem como que seja
compelido o réu a apresentar todas as leis e atos normativos de qualquer natureza capazes de
comprovar o quantitativo legal de cargos criados dentre os acima listados, bem como a exonerar
todos os servidores contratados para os referidos cargos e se abster de contratar novos
servidores temporários ou de qualquer outro vínculo precário, além de, uma vez comprovada a
existência de vagas e havendo vacância deles, que sejam todas elas providas por meio de
convocação e posse dos candidatos devidamente aprovados/classificados no Concurso Público
regido pelo Edital n. 001/2019, obedecida a ordem de classificação no certame e a
proporcionalidade entre candidatos de diversas cotas.
 
Postula a cominação de multa diária em caso de descumprimento, em desfavor do Prefeito
Municipal ou quem o suceder ou substituir.
 
Juntou documentos.
 
Intimado, o Município de Santa Inês não se manifestou sobre o pedido de tutela provisória,
conforme certidão de ID 72600357.
 
Decisão (ID 72618670) indeferindo o pedido de tutela provisória de evidência. Foi determinada a
citação dos demandados, com concessão de prazo para o primeiro deles apresentar em juízo
cópias dos documentos solicitados pelo Parquet na inicial.
 
O MPE comunicou a interposição de agravo de instrumento (ID 75105336).
 
Veio aos autos cópia de decisão do Exmo. Sr. Des. Relator do agravo indeferindo o pedido de
efeito suspensivo ativo (ID 75515432).
 
Contestação do primeiro réu em ID 77133806. Alega que as contratações temporárias por ele
firmadas foram feitas em obediência à Constituição Federal. Aduz que o ente público possui lei
(Lei Municipal n. 429/2006) autorizando as referidas contratações temporárias. Sustenta que não
houve preterição, em razão da disparidade de natureza jurídica dos cargos.
 
Assevera que a atual gestão recebeu a Prefeitura sem qualquer documento, em razão da
ausência de atos de transição de governo, o que impossibilitou a organização e/ou contratação de
empresa para realização de processo seletivo.
 



Num. 161486719 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: IVNA CRISTINA DE MELO FREIRE - 26/09/2025 14:33:51
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=25092614335185500000149690600
Número do documento: 25092614335185500000149690600

Alega que as contratações de pessoal sem concurso público se deram em observância ao
princípio da supremacia do interesse público, de forma a não interromper serviços públicos
essenciais.
 
Defende a impossibilidade de prorrogação do prazo de validade do concurso público por decisão
judicial, por se tratar de questão atinente ao mérito administrativo, bem como por já ter se
encerrado seu prazo de validade.
 
Juntou procuração e documentos.
 
Réplica em ID 78898822, com pedido de reconsideração da decisão que indeferiu o pedido de
tutela provisória de evidência.
 
Em ID 79031681 e ID 79031682, o autor juntou documentos.
 
O segundo réu ofereceu contestação (ID 80669335). Preliminarmente, alega a ausência de
interesse de agir, por perda superveniente do objeto, em razão de ter expirado o prazo de
validade do concurso. No mérito, sustenta que a pretensão ministerial esbarra no princípio da
separação dos poderes, já que as providências por ele pleiteadas inserem-se no âmbito da
discricionariedade administrativa. Sustenta a impossibilidade de imposição de multa pessoal ao
gestor público.
 
Certidão (ID 96352087) atestando a intempestividade da contestação do segundo requerido.
 
Intimados, os réus se manifestaram sobre os documentos juntados pelo autor em ID 79031681 e
ID 79031682 (ID 98137303 e ID 98717276), requerendo seu desentranhamento em razão da
preclusão.
 
As partes foram intimadas para especificarem provas, ocasião em que o MPE requereu (ID
103788733) que seja certificado se o réu apresentou a documentação indicada nos subitens 7.1 a
7.4 da inicial, bem como que seja invertido o ônus da prova. Pleiteou, ainda, o depoimento
pessoa do atual representante legal do Município ou de quem o suceder ou substituir, bem como
a oitiva de testemunhas.
 
O primeiro réu informou que não pretende produzir novas provas (ID 105140199).
 
Foi juntada aos autos cópia de decisão do E. TJMA negando provimento ao agravo de
instrumento interposto pelo demandante (ID 107845754).
 
Decisão de saneamento e organização do processo (ID 112839976) decretando a revelia do réu,
sem os efeitos da confissão ficta e afastando o pedido de desentranhamento de documentos
formulado pelos requeridos. Foi determinada a intimação pessoal do(a) Secretário(a) Municipal de
Saúde para encaminhar a este juízo cópias dos documentos indicados pelo MPE nos itens 2.1 a
2.4 da petição de ID 103788733.
 
Intimada (conforme ID 113272901), a Secretária Municipal de Saúde enviou documentos a esta
unidade jurisdicional (ID 117818565).
 
As partes foram intimadas para se manifestarem sobre a referida documentação.
 
Manifestação do MPE (ID 127847938) alegando que o comando judicial foi descumprido.
 
Despacho (ID 135545722) determinando o encaminhamento de documentos à PGJ/MA e
designando audiência de instrução e julgamento.
 
Ata de audiência (ID 140289042) atestando a oitiva de testemunhas e concedendo prazos às
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partes para apresentação de alegações finais. Certidão com link para a mídia gravada na
audiência em ID 140366848.
 
Alegações finais do MPE em ID 142785523 e dos réus em ID 145806806 e ID 148792343.
 
Intimado para falar acerca dos documentos acostados pelo segundo réu às suas alegações
finais, o MPE manifestou-se em ID 154890922.
 
Vieram-me os autos conclusos.
 
É o relatório. Decido.
 
Finda a instrução probatória, passo à prolação de sentença.
 
Não há questões processuais pendentes. O primeiro requerido não suscitou preliminares em sua
contestação.
 
Quanto ao segundo réu, sendo sua contestação intempestiva, e decretada sua revelia, a referida
manifestação não deve ser analisada por este juízo. Contudo, ainda que fosse tempestiva a peça
de defesa do segundo demandado, as preliminares por ele suscitadas não deveriam ser
acolhidas. Quanto à suposta preclusão dos documentos colacionados aos autos pelo Parquet 
após a réplica, já foi afastada em decisão de saneamento, cujos fundamentos passam a fazer
parte integrante deste decisum.
 
A suposta ausência de interesse de agir por perda superveniente de objeto decorrente da
expiração do prazo de validade do concurso inexiste, por dois motivos: a) a ação foi ajuizada
dentro do prazo de validade do certame, sendo, portanto, tempestiva, e de modo que eventual
decisão de prorrogação, ainda que proferida posteriormente ao fim do prazo de validade, seria
válida; b) ainda que a ação fosse ajuizada após o fim do prazo de validade do certame, esta
magistrada entende que seria tempestiva, desde que dentro do prazo prescricional de 5 anos do
Decreto 20.910/1932, uma vez que tem por causa de pedir supostas preterições ocorridas na
vigência do concurso público.
 
Sem outras preliminares, analisar-se-á o mérito.
 
A ação civil pública visa resguardar, dentre outros, qualquer interesse difuso ou coletivo, bem
como o patrimônio público e social (art. 1º, IV e VIII, da Lei n. 7.347/1985).
 
Embora o direito dos candidatos aprovados em concurso público a serem nomeados seja
individual homogêneo, a ação civil pública também se aplica à proteção do referido direito, além
de tutelar o patrimônio público. Ademais, o direito à observância à regra do concurso público é
difuso, o que, por si só, já autoriza a propositura da ACP.
 
No caso em análise, o MPE comprovou que o requerido, à época da propositura da ação, tinha
concurso público válido para os cargos indicados na inicial, com candidatos aprovados (alguns
dentro das vagas e outros em cadastro de reserva) ainda não nomeados.
 
O decreto de homologação do resultado final do concurso e a errata (ID 71857090 e ID
71857092) demonstram que a publicação do resultado final retificado se deu em 06/08/2020, de
modo que o certame tinha validade até 06/08/2022, com possibilidade de prorrogação por mais
dois anos, conforme capítulo 13 do edital n. 001/2019 (ID 71857116, fls. 382-426). Como é
cediço, não houve prorrogação, de modo que o prazo de validade do certame encerrou em
06/08/2022. Logo, é tempestiva a presente demanda, ajuizada em 20/07/2022.
 
O resultado final, com a listagem de candidatos aprovados, consta em ID 71857120.
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Os documentos acostados à inicial também contêm listas de candidatos convocados, as quais
não abarcaram todos os candidatos aprovados dentro das vagas para todos os cargos listados na
inicial, nem todos os excedentes.
 
É pacífico na jurisprudência o entendimento de que o candidato aprovado em concurso público
dentro do número de vagas previsto em edital tem direito subjetivo à nomeação, de modo que
todos os candidatos que foram aprovados dentro do número de vagas previstas no certame e que
não foram nomeados dentro do prazo de validade do concurso têm direito de serem nomeados,
independentemente de comprovação de preterição.
 
O MPE também demonstrou a existência de diversos vínculos decorrentes contratos por prazo
determinado para os cargos indicados na inicial, mantidos pelo Município de Santa Inês dentro do
prazo de validade do certame, conforme documentos de ID 71857832 e ID 71857834, bem como
a existência de vagas não providas por servidores efetivos em alguns desses cargos, conforme
cópias de leis municipais de ID 71857093, ID 71857096 e ID 71857100.
 
A respeito do assunto, o STF firmou entendimento, no tema n. 784 da repercussão geral (RE
837311), no sentido de que:
 

O surgimento de novas vagas ou a abertura de novo concurso para o mesmo cargo, durante o prazo de validade do certame

anterior, não gera automaticamente o direito à nomeação dos candidatos aprovados fora das vagas previstas no edital,

ressalvadas as hipóteses de preterição arbitrária e imotivada por parte da administração, caracterizada por comportamento tácito

ou expresso do Poder Público capaz de revelar a inequívoca necessidade de nomeação do aprovado durante o período de

validade do certame, a ser demonstrada de forma cabal pelo candidato. Assim, o direito subjetivo à nomeação do candidato

aprovado em concurso público exsurge nas seguintes hipóteses: I – Quando a aprovação ocorrer dentro do número de vagas

dentro do edital; II – Quando houver preterição na nomeação por não observância da ordem de classificação; III – Quando

surgirem novas vagas, ou for aberto novo concurso durante a validade do certame anterior, e ocorrer a preterição de candidatos

de forma arbitrária e imotivada por parte da administração nos termos acima.

 
(STF, RE 837311 - tema n. 784 - RG).

 
No caso dos autos, não há alegação de preterição por inobservância da ordem de classificação,
amoldando-se a presente hipótese aos itens I e III da tese supratranscrita (aprovação dentro do
número de vagas para alguns dos candidatos e preterição de excedentes acompanhada de
surgimento de novas vagas).
 
A preterição dos candidatos aprovados em concurso em razão de contratação irregular de
servidores temporários está exaustivamente demonstrada nos autos.
 
De início, vale frisar que os requeridos não comprovaram que as contratações indicadas pelo 
Parquet na inicial observaram os requisitos constitucionais bem como aqueles que foram
estabelecidos pela Lei Municipal n. 429/2006. Não há prova de necessidade temporária de
excepcional interesse público que justificasse tais contratações, ou, ainda que elas fossem
justificadas na origem, que referida necessidade permanece até os dias atuais ou permaneceu
até o fim dos referidos contratos.
 
Na verdade, em sua contestação (ID 77133806), o Município de Santa Inês alegou que os entes
públicos "frequentemente" (ID 77133806, fl. 3) utilizam-se das contratações temporárias por
diversos motivos que demandam contratação mais ágil para suprir demandas imediatas, por ser a
referida “ferramenta de recrutamento” menos burocrática e mais célere.
 
A interpretação que o primeiro réu pretende empregar ao art. 37, IX, da Constituição Federal e à
Lei Municipal n. 429/2006 demonstra completo desprezo às regras constitucionais e legais que
regem o instituto do concurso público e o provimento de cargos públicos.
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Ao contrário do que quer fazer parecer o primeiro requerido, a contratação temporária para
atender a necessidade de excepcional interesse público não é uma ferramenta de
recrutamento posta à disposição do gestor para dela se utilizar como bem entender, nem
pode ser utilizada frequentemente pelo ente público.
 
Referida hipótese de contratação é uma exceção e, como tal, não pode ser empregada de
forma indiscriminada pelo gestor, sob o mero argumento de que se trata de forma de
contratação mais ágil e célere que o concurso público.
 
A regra para provimento de cargos públicos, ressalvados os cargos em comissão, é a de
exigência de prévia aprovação em concurso (art. 37, II, da Constituição Federal), não podendo o
ente público banalizar o instituto excepcional da contratação temporária de servidores.
 
Ademais, a contratação para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público
deve atender aos requisitos legais (além dos constitucionais), o que o requerido não observou no
caso.
 
Ficou comprovado nos autos, seja pelo depoimento das testemunhas, seja pela ausência de
comprovação pelos requeridos de que fizeram processo seletivo (ônus que lhes incumbia, nos
termos do art. 373, II, do CPC), que as contratações indicadas pelo Parquet na inicial não foram
precedidas de processo seletivo simplificado (exigência do art. 5º da Lei Municipal n. 429/2006).
Também não ficou comprovado pelos demandados que houve justificativa da necessidade das
contratações pelo órgão interessado (art. 3º da mesma norma). Ademais, ficou demonstrado que
não foi dada preferência, entre as referidas contratações, aos candidatos aprovados em concurso
público para cargo afim (art. 3º da mesma norma).
 
Outrossim, as contratações em questão não se amoldam às hipóteses estabelecidas no art. 2º da
Lei Municipal n. 429/2006.
 
A argumentação de que as contratações se deram em razão da Pandemia de COVID cai por
terra, já que, conforme depoimento das testemunhas ouvidas em juízo, algumas delas
permaneceram nos cargos para os quais foram contratadas até 2024 (muito após o auge da
pandemia de COVID, não tendo os requeridos comprovado que a situação de Pandemia se
estendeu até tal data), e outras ainda permanecem nos cargos, bem como porque, algumas delas
(conforme depoimento testemunhal colhido em audiência), já haviam sido contratadas pelo ente
público em outras ocasiões anteriores, chegando a somar tempo de serviço prestado ao
requerido como contratadas por aproximadamente 10 anos. Ora, se as referidas contratações
tiveram início antes da Pandemia de COVID, esta não foi a sua justificativa e, ainda que o fosse,
cessado o motivo (controlados os efeitos da Pandemia), deveriam ser cessados os vínculos.
Como o Município manteve os contratos, eventual autorização durante a Pandemia desvirtuou-se
com as sucessivas prorrogações, de maneira que os vínculos passaram a ser nulos (art. 37, § 2º,
da CRFB/1988).
 
Do mesmo modo, é desprovido de suporte fático o argumento de que as referidas contratações
eram necessárias em razão da desordem administrativa no início da gestão em razão da suposta
falta de transição de governo, pois: a) o autor comprovou que houve a devida transição (ID
79031681 e ID 79031682); b) ainda que a transição não houvesse ocorrido, passados mais de 4
anos do início da atual gestão, ela já teve tempo suficiente para resolver a celeuma (bem como já
tinha passado tempo suficiente quando da propositura da ação, que se deu mais de um ano e
meio após o início da atual gestão da Prefeitura Municipal).
 
Vale frisar que algumas das referidas contratações perduram ou perduraram por longos anos, o
que afasta a suposta alegação de necessidade temporária de excepcional interesse público.
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Veja-se, a título de exemplo, que algumas das servidoras ouvidas como testemunhas na presente
ação mantiveram vínculos de contratadas pelo requerido por longos anos, mediante sucessivas
prorrogações. Desse modo, não se pode falar que as contratações observaram os requisitos da
Lei Municipal n. 429/2006, devendo-se destacar que é inconstitucional o trecho do art. 6º da
referida lei que permite a “possibilidade de prorrogações por iguais e sucessivos prazos”, sem
delimitar o prazo total e a quantidade máxima de prorrogações, na medida em que desvirtua o
sentido de excepcionalidade e temporariedade dados pelo art. 37, IX, da Constituição da
República.
 
Assim, ficou devidamente comprovada a precariedade e nulidade das referidas contratações, que
representaram inegável preterição arbitrária e imotivada aos aprovados no concurso público. No
mesmo sentido, veja-se o AgInt no RMS 65.871-PI (STJ – Informativo n. 863, de 23 de setembro
de 2025).
 
Ressalto que não há discricionariedade na necessidade de observância da prévia
aprovação em concurso público para a nomeação de servidor público para o exercício de
cargo efetivo.
 
Inserem-se na discricionariedade administrativa, até certo ponto, a avaliação da conveniência e
oportunidade de criar e prover cargos públicos efetivos. Todavia, decidindo o gestor por prover os
referidos cargos, ele, em regra, só poderá fazê-lo observando a regra constitucional do concurso
público, estando, neste aspecto, vinculado, não podendo deturpar o sentido da contratação
temporária por excepcional interesse público, empregando-a em hipóteses em que ela não é
cabível, apenas para deixar de cumprir as disposições constitucionais.
 
Comprovada a preterição, deve-se perquirir se há vaga. Isso porque, conforme entendimento do
STF expresso no tema n. 784 da repercussão geral, o candidato excedente, para que passe a ter
direito à nomeação a cargo público em razão de aprovação em concurso, deve comprovar, para
além da preterição, o surgimento de vaga na vigência do concurso.
 
É certo que cargo público só pode ser criado por lei (art. 3º, parágrafo único, da Lei n. 8.112/1990
c/c art. 33, § 1º, II, da Lei Orgânica do Município de Santa Inês). Desse modo, a despeito da
constatação da preterição, é cediço que, em tese, somente podem ser providos pelos candidatos
aprovados no concurso os cargos criados por lei e que estavam vagos na vigência do concurso.
 
Todavia, não se pode olvidar que: a) as leis que versem sobre a criação de cargos públicos são
de iniciativa do Prefeito Municipal (art. 33, § 1º, II, da Lei Orgânica do Município de Santa Inês); b)
o Poder Legislativo Municipal, a quem compete aprovar lei de criação de cargos públicos, após
iniciativa do Prefeito, é exercido pela Câmara Municipal, órgão do primeiro requerido. Assim,
havendo vaga, eventual inexistência de cargo criado decorre de omissão dos demandados.
 
A preterição foi comprovada, como acima demonstrado. A existência de vagas decorre da
manutenção das contratações por longo lapso temporal, o que demonstra que não se tratava de
necessidade temporária de excepcional interesse público, mas de necessidade permanente da
Administração. O número de vagas corresponde ao número de profissionais contratados
temporariamente pelos requeridos, demonstrado na inicial.
 
Comprovadas a preterição e as vagas, estão preenchidos os requisitos exigidos pelo STF para
convolação da expectativa de direito do candidato excedente em direito subjetivo à nomeação,
cabendo ao Poder Público, se o número de vagas existentes for menor que o número de
contratados temporariamente, criar as vagas na forma do devido processo legislativo, para, então,
provê-las mediante a nomeação dos candidatos aprovados em concurso.
 
A alegação de necessidade de observância das regras orçamentárias não afasta o dever de os
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requeridos cumprirem sua obrigação, pois eles já tiveram tempo suficiente para fazer ajustes no
orçamento para atender às disposições constitucionais.
 
Destaco, ainda, que não há necessidade de integração dos servidores contratados
temporariamente à lide, uma vez que a esfera de interesses deles não será atingida pela presente
decisão, na medida em que estão em situação sabidamente nula e podem requerer eventuais
direitos contra os requeridos, causadores das nulidades. Ademais, a exoneração deles não
decorrerá da presente decisão, dependendo de ato da Administração Pública Municipal que
venha a cumprir a determinação judicial, razão pela qual não é necessária sua participação no
processo.
 
Quanto ao pedido de prorrogação do prazo de validade do concurso público, deve ser indeferido,
na medida em que a prorrogação ou não do prazo de validade do certame se insere na esfera de
discricionariedade do administrador, que pode optar por realizar novo concurso, ciente de que,
havendo aprovados dentro do número de vagas que ainda não foram nomeados ou havendo
candidatos preteridos arbitrária e imotivadamente, deverá nomear todos eles.
 
Tal constatação não impede a nomeação dos candidatos aprovados no certame, mesmo que o
prazo dele já tenha se encerrado, uma vez que a ação foi ajuizada dentro do prazo de validade do
concurso e dentro do prazo prescricional previsto no Decreto n. 20.910/1932.
 
Quanto ao pedido de condenação dos requeridos em obrigação de não fazer consistente em se
abster de contratar novos servidores temporários ou de qualquer outro vínculo precário, entendo
que deve ser deferido com ressalvas. De fato, os requeridos não podem continuar contratando
servidores temporariamente fora das hipóteses legais e constitucionais, como vêm fazendo.
Todavia, não pode esta magistrada impedi-los de realizar contratações temporárias nas hipóteses
legalmente autorizadas, caso sobrevenha alguma situação que as autorize (como pandemias,
calamidades, desastres), as quais são imprevisíveis, desde que observados todos os requisitos
legais e constitucionais.
 
Por fim, entendo deve ser concedida a tutela provisória, seja porque ficou comprovada
documentalmente a preterição e a existência de vagas, sem prova em contrário apresentada
pelos requeridos e havendo tese firmada pelos Tribunais Superiores em julgamento de casos
repetitivos – tema n. 784 da repercussão geral (art. 311, II e IV, do CPC), seja porque está
comprovado o fumus boni iuris (decorrente de toda a fundamentação até aqui exposta) e o 
periculum in mora (decorrente do fato de que, se não concedida a medida, a irregularidade
relatada na inicial permanecerá até julgamento definitivo, maculando os princípios da
Administração Pública). Para o cumprimento das medidas, será concedido prazo razoável,
suficiente para adoção de todas as adequações orçamentárias e legais necessárias, bem como
para adoção das providências necessárias à nomeação dos aprovados, ao decurso do prazo para
sua posse e eventual realização de novo concurso público, se for necessário para manter os
serviços públicos funcionando, devendo ser ponderado, ainda, que o ente público já teve tempo
suficiente para se preparar para o cumprimento da decisão.
 
A multa pessoal ao gestor é cabível, pois ele integra o polo passivo da lide e é a pessoa que tem
poder de cumprir, de fato, a decisão, não podendo o ente público ser penalizado por eventual
omissão do administrador.
 
O pedido do MPE de exibição de novos documentos pelo requerido é desnecessário, uma vez
que o réu já descumpriu o comando contra ele imposto, incidindo a regra do art. 400, I, do CPC,
bem como porque as vagas existentes estão devidamente comprovadas pelo MPE na exordial, já
que os requeridos não comprovaram que os vínculos ali listados foram cessados, nem quando
foram.
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Ante o exposto, julgo parcialmente procedentes os pedidos, extinguindo o feito com resolução
de mérito, com fulcro no art. 487, I, do CPC, para condenar os requeridos a: a) exonerar todos os
servidores contratados temporariamente para os cargos de Agente Administrativo, Vigia, AOSG,
Assistente Social, Aux. de Consultório Dental, Enfermeiro, Farmacêutico, Fisioterapeuta, Médico,
Motorista, Nutricionista, Odontólogo, Psicólogo, Téc. De Enfermagem, Téc. De Laboratório, Téc.
De Raio-X, Técnico em Radiologia, Téc. De Gesso, Téc. Em Manutenção, Fiscal Sanitário,
Químico, Motorista, Cozinheiro, Assessor e Atendente; b) se abster de contratar novos servidores
temporários ou de qualquer outro vínculo precário fora das hipóteses constitucionalmente
autorizadas; c) prover todas as vagas decorrentes das exonerações listadas no item a, para os
cargos nele indicados, vinculados à Secretaria Municipal de Saúde, por meio da nomeação e
posse (desde que os candidatos nomeados comprovem todos os requisitos legais e editalícios
para a posse, que deverão ser aferidos pela Administração Pública) dos candidatos devidamente
aprovados/classificados no Concurso Público Edital nº 001/2019 para os referidos cargos, se
houver, obedecida a ordem de classificação no certame, inclusive no que se refere à
proporcionalidade entre candidatos de diversas cotas, conforme regras legais e editalícias.
 
Com fulcro no art. 311, II e IV, do CPC, concedo a tutela provisória de evidência pleiteada
para determinar que os requeridos cumpram as disposições contidas no parágrafo anterior, sob
pena de multa diária de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), limitada a R$ 1.000.000,00 (um milhão de
reais), sem prejuízo da possibilidade de sua majoração, se necessário, a ser paga
pessoalmente pelo segundo réu – Prefeito Municipal de Santa Inês, ou quem venha a sucedê-
lo ou substituí-lo no cargo, a ser revertida para o Fundo de Defesa de Direitos Difusos indicado na
inicial, nos seguintes prazos: a) quanto à disposição do item c – nomear e dar posse aos
aprovados – prazo de 30 (trinta) dias para nomeação seguido de prazo previsto no Estatuto dos
Servidores Municipais para a posse – 30 (trinta) dias contados da publicação do ato de nomeação
– art. 20, § 2º, da Lei Municipal n. 75/2014; b) quanto à disposição do item a – exoneração dos
servidores contratados – 60 (sessenta) dias, que corresponde à soma do prazo para nomeação e
posse dos servidores aprovados no concurso público; c) imediatamente, a disposição do item b 
do parágrafo anterior – abstenção de novas contratações temporárias.
 
Intimem-se os réus para cumprirem a tutela provisória deferida, sob as penas aqui cominadas,
devendo a intimação do segundo requerido ser pessoal.
 
Sem custas, uma vez que o art. 18 da Lei n. 7.347/1985, que dispensa seu adiantamento, não faz
distinção em relação às partes que estão isentas, de onde se presume que ele beneficia ambas
(autor e réu). Sem honorários advocatícios, pois na ação civil pública eles só são devidos pelo
autor na hipótese de comprovada má-fé (art. 18 da Lei n. 7.347/1985, aplicável por simetria à
parte requerida), não se aplicando as disposições gerais do CPC, bem como porque o MPE não
faz jus a honorários.
 
Considerando a sucumbência recíproca, e nos termos do art. 19 da Lei n. 4.717/1965, aplicável
por analogia às ações civis públicas, a presente sentença fica sujeita ao reexame necessário.
 
Interposta apelação, intime-se o recorrido para apresentar contrarrazões no prazo legal. Caso
interposto recurso adesivo, adote-se a mesma providência em relação ao apelante. Após,
independentemente da interposição de recurso, remetam-se os autos ao TJMA, para reexame
necessário (e julgamento de eventual apelação, se houver).
 
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.
 
Publique-se edital para conhecimento de terceiros eventualmente interessados.
 
Certifique-se se a determinação contida na decisão de ID 135545722 (expedição de ofício à
PGJ/MA) foi cumprida. Em caso negativo, cumpra-se ela.



Num. 161486719 - Pág. 10Assinado eletronicamente por: IVNA CRISTINA DE MELO FREIRE - 26/09/2025 14:33:51
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=25092614335185500000149690600
Número do documento: 25092614335185500000149690600

Transitada em julgado, intimem-se as partes. Se nada requerido em tempo razoável, arquivem-se
os autos, com as cautelas legais.
 

 
 

Santa Inês/MA, Sexta-feira, 26 de Setembro de 2025.
 
 
 

Ivna Cristina de Melo Freire 
 

Juíza de Direito Titular da 1ª Vara de Santa Inês/MA
 


